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Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS  

Código NCM: 2309.90.90 

Mercadoria: Concentrado de proteína de farinha de soja da qual se retirou 
o óleo, próprio para ser utilizado exclusivamente na alimentação animal, 
sendo impróprio para o consumo humano. Possui um teor mínimo de 
proteína bruta de 600 g/kg e é obtido a partir de farelo branco de soja 
desengordurado por lavagem alcoólica que remove os carboidratos 
solúveis e reduz os fatores antinutricionais, dando à proteína alto nível de 
solubilidade e digestibilidade. 

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 (texto da posição 23.09), RGI/SH 6 (texto 
da subposição 2309.90) e RGC/NCM 1 (texto do item 2309.90.90), da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM), constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 
125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e 
subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e 
atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018. 

 

 

Relatório 

 

Fundamentos 

2.  Trata-se da classificação da mercadoria identificada como “Concentrado de 
proteína de farinha de soja da qual se retirou o óleo, com um teor mínimo de proteína bruta de 
600 g/kg, obtido a partir de farelo branco de soja desengordurado por lavagem alcoólica que 
remove os carboidratos solúveis e reduz os fatores antinutricionais, dando à proteína alto 
nível de solubilidade e digestibilidade. O produto é indicado para ser utilizado exclusivamente 
na alimentação animal, sendo impróprio para o consumo humano”. 
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3.  A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais 
Complementares do Mercosul (RGC/NCM), nas Regras Gerais Complementares da Tipi 
(RGC/TIPI-1), nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da 
Organização Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, 
nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (NESH). 

4.  A RGI/SH 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm 
apenas valor indicativo. Para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das 
posições e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das 
referidas posições e Notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH 6, por sua vez, 
dispõe que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é 
determinada, para os efeitos legais, pelos textos dessas subposições, entendendo-se que apenas 
são comparáveis subposições do mesmo nível. 

5.  De acordo com a Regra Geral Complementar (RGC-NCM 1), as Regras Gerais 
para Interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, “mutatis mutandis”, para determinar 
dentro de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem 
correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e 
subitens) do mesmo nível. 

6.  Com base nas informações prestadas pelo consulente, incluindo o Parecer 
Técnico PP 011/17 e o Certificado de registro do Produto no MAPA, de que o produto sob 
análise é utilizado exclusivamente na alimentação de animais, sendo impróprio para 
alimentação humana, tem-se que, por aplicação da RGI/SH 1, este se classifica na posição 
23.09 que compreende as “preparações do tipo utilizado na alimentação de animais”. Cumpre 
salientar, todavia, que as preparações da mesma natureza que possam ser utilizados quer na 
alimentação de animais quer na alimentação humana estão excluídas da posição 23.09, 
conforme explicam as NESH abaixo reproduzidas: 

Excluem-se da presente posição: 

....... 

c) As preparações que, em razão, principalmente, da natureza, grau de pureza, 
proporções dos seus diferentes componentes, condições de higiene em que foram 
elaboradas e, quando for o caso, das indicações que figurem nas embalagens ou 
quaisquer outros esclarecimentos respeitantes à sua utilização, possam ser 
utilizados quer na alimentação de animais quer na alimentação humana 
(posições 19.01 e 21.06, por exemplo). 

7.  Em nível de subposição o produto se enquadra na 2309.90 – Outras, pois não se 
trata de alimento para cães ou gatos, acondicionado para venda a retalho. E como não encontra-
se compreendido por nenhum dos textos dos itens 2309.90.10 a 2309.90.60, sua classificação 
se encerra no item residual 2309.90.90 Outras. 

23.09 Preparações do tipo utilizado na alimentação de animais. 
2309.10.00 -Alimentos para cães ou gatos, acondicionados para venda a retalho 
2309.90 -Outras 
2309.90.10 Preparações destinadas a fornecer ao animal a totalidade dos elementos nutritivos 

necessários para uma alimentação diária racional e equilibrada (alimentos 
compostos completos) 

2309.90.20 Preparações à base de sal iodado, farinha de ossos, farinha de concha, cobre e 
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cobalto 
2309.90.30 Bolachas e biscoitos 
2309.90.40 Preparações contendo diclazuril 
2309.90.50 Preparações com um teor de cloridrato de ractopamina igual ou superior a 2%, em 

peso, com suporte de farelo de soja 
2309.90.60 Preparações que contenham xilanase e betagluconase, com suporte de farinha de 

trigo 
2309.90.90 Outras 

Conclusão 

8.  Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado 
RGI/SH 1 (texto da posição 23.09), RGI/SH 6 (texto da subposição 2309.90) e RGC/NCM 1 
(texto do item 2309.90.90), da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), constante da TEC, 
aprovada pela Res. Camex n.º 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 
2016, e subsídios extraídos das NESH, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas 
pela IN RFB nº 1.788, de 2018, a mercadoria se classifica no código NCM 2309.90.90. 

Ordem de Intimação 

Aprovada a Solução de Consulta pela 4ª Turma, constituída pela Portaria RFB 
nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 21 de novembro de 2018. Divulgue-se e publique-
se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014. 

Remeta-se o presente processo para ciência do interessado e demais 
providências cabíveis. 

(Assinado digitalmente) 
ROBSON DE V MOREIRA CEZAR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Relator 

(Assinado digitalmente) 
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Presidente da 4ª Turma 

 


